
209     

o s  d e s a f i o s 

d a  e d u c a ç ã o 

i n c l u s i v a  n a 

p e r s p e c t i v a 

d a  e d u c a ç ã o 

p a r a  t o d o s



210     

a educação inclusiva deve ter como 
objetivo promover o respeito mútuo  
e valor para todas as pessoas e 
construir ambientes educacionais nos 
quais a abordagem da aprendizagem, 
a cultura da instituição educacional e 
o próprio currículo re@itam o valor da 
diversidade. (Comentário Geral nº 4, CRPD)1

um dos maiores desaLos dos sistemas escolares em nível mundial é 
o da inclusão educacional. Em nosso país isso também é uma realidade, 
apesar de a educação ser um direito humano fundamental reconhecido 
às pessoas com deficiência pela Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (DUDH), de 19482, Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD)3, de 2006, Constituição Federal de 19884 (CF/1988) 
e Lei Brasileira de Inclusão (LBI), de 20155.

O direito à educação para educandos com deficiência só se reali-
za quando a educação é inclusiva. E isso não é novidade. Há 27 anos, a 
Declaração de Salamanca, proferida na Conferência Mundial sobre Ne-
cessidades Educativas Especiais, endossou a ideia da educação inclu-
siva. Esse documento internacional, talvez o mais significativo na área 
da educação especial, deixa claro que escolas regulares com orientação 
inclusiva constituem “o meio mais eficaz de combater atitudes discri-
minatórias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo educação 
para todos”6. Durante os anos subsequentes à sua publicação, esforços 
consideráveis têm sido empreendidos em muitos países para mudar a 
política e a prática educacional em direção à inclusão.  

A educação inclusiva parte da crença de que esta é um direito huma-
no e o fundamento para uma sociedade mais justa. No entanto, consoli-
dar o desejado paradigma da inclusão escolar requer investimentos.
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Em muitas escolas do sistema educacional brasileiro, estudantes com 
deficiência ainda enfrentam barreiras, em especial quando, em substi-
tuição à inclusão, as ações desenvolvidas em escolas regulares focam a 
integração do público-alvo da educação especial e a “transplantação” de 
práticas especiais de educação para a sala regular. A educação, para ser 
inclusiva, precisa ser pensada para todos.

Num contexto em que o desenho curricular não atende a todas as ne-
cessidades de aprendizagem de alunos considerados na média, aqueles 
que estão nos extremos, como os superdotados e com altas habilidades, 
e os estudantes com deficiência ficam particularmente mais vulneráveis 
em relação ao acesso à educação.

Como a maioria dos currículos dificilmente é adaptada às diferenças 
individuais, deve-se reconhecer que são estes – os currículos –, e não os 
estudantes com deficiência, que precisam se adaptar. Ou seja, as escolas 
precisam ser acessíveis e as práticas pedagógicas devem ser melhoradas, 
para, assim, responderem positivamente à diversidade dos alunos, abor-
dando as diferenças individuais não como problemas a serem consertados, 
mas como oportunidades para enriquecer o aprendizado. A escolarização 
de alunos com e sem deficiência é sempre desafiadora, no entanto, é com-
petência da escola comum e deve acontecer na sala regular. 

O Decreto Federal nº 10.502/20207, na contramão da educação in-
clusiva, reavivou as escolas especiais e traduziu de forma equivocada 
alguns conceitos que precisam ser esclarecidos, em especial o que é o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE). O AEE é um serviço 
pedagógico, de apoio à sala de aula comum, voltado ao público-alvo da 
educação especial (educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação) e complementa 
ou suplementa sua formação visando à autonomia e independência na 
escola e fora dela. 

Realizado no contraturno escolar para não prejudicar a frequência 
em sala regular, o AEE busca quebrar as barreiras enfrentadas pelos alu-
nos com deficiência, valendo-se de meios e recursos acessíveis e estra-
tégias pedagógicas diversificadas para favorecer seu desenvolvimento 
integral. Ele não se confunde com serviços de saúde oferecidos a estu-
dantes com deficiência, não tem natureza clínica ou terapêutica, não é 
substitutivo à escolarização e não é reforço escolar. 

Sendo a escola um espaço de todos, a consolidação de práticas peda-
gógicas inclusivas e a parceria estreita entre professores de sala comum 
e de AEE são primordiais. Ao professor do AEE não cabe ensinar. Essa 
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tarefa é do professor de sala de aula. Cabe ao professor do AEE identifi-
car meios e práticas que contribuam para a aprendizagem de cada alu-
no, conforme suas especificidades, dialogando com o professor de sala 
regular, partilhando elementos que demonstrem a evolução do aluno e 
destacando as estratégias e recursos usados por meio de estudo de caso e 
Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE). 

Qualquer serviço ofertado “para além da institucionalização de tem-
pos e espaços reservados para atividade complementar ou suplementar”, 
ou seja, além do contraturno, como traz o Decreto 10.502, ou que preten-
da impedir matrícula e frequência de alunos com deficiência na escola 
regular, não é AEE.

O AEE é direito e instrumento de garantia do direito à educação 
inclusiva. Dada sua importância para os educandos com deficiência, a 
CF/1988 garantiu acesso a esse serviço preferencialmente na rede regu-
lar de ensino, ou seja, dentro da escola regular. É isso que diz o artigo 
208, III. O “preferencialmente” refere-se à oferta do AEE dentro da es-
cola regular, e não à possibilidade de educar alunos com deficiência fora 
desse ambiente. 

O paradigma constitucional do direito à educação inclusiva foi re-
conhecido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 5.357, ao afirmar que “(...) o ensino in-
clusivo em todos os níveis de educação não é realidade estranha ao orde-
namento jurídico pátrio, mas sim imperativo que se põe mediante regra 
explícita”8. Sendo a educação inclusiva um imperativo constitucional, é 
difícil compreender como um ato do Poder Executivo pode ir na direção 
oposta dessa construção jurídica e violar tal direito. Na teoria – e na prá-
tica dos direitos humanos –, não se aceitam retrocessos ou medidas de 
proteção insuficientes. 

Serviços de apoio substitutivos à escola regular contrariam a lógica 
de inclusão vigente. Por isso, nem sequer poderiam ser objeto de esco-
lha das famílias como alternativa educacional mais adequada. Permitir a 
famílias uma escolha que segregue educandos conforme sua deficiência 
e deixe-os fora do sistema regular de ensino viola o direito fundamental 
à educação inclusiva. O Comentário Geral no 4 do Comitê de Monito-
ramento da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
reforça esse entendimento.

A diversidade humana e o direito à diferença deveriam estar presen-
tes em qualquer sociedade que se diz democrática, justa e inclusiva. To-
davia, o preconceito ainda tem forte influência na compreensão de pro-
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fessores e gestores escolares – e, às vezes, das próprias famílias – sobre 
as capacidades e o potencial de aprendizagem de crianças e adolescentes 
com deficiência. Essa forma de percebê-los remonta ao modelo médico, 
em que a deficiência é tida como uma questão da pessoa que precisa ser 

“curada”, “adaptada” ou “normalizada”. 
Esse olhar limitante, revestido de um véu de proteção, sobre as crian-

ças e adolescentes com deficiência, suas habilidades e o que “mais as 
beneficia” é uma forma de discriminação por motivo de deficiência de-
nominada capacitismo, palavra oriunda do inglês ableism – e, portanto, 
vedada pela CDPD, pela LBI e outras normas aplicáveis. Sob a ótica dos 
direitos humanos, o capacitismo 

(...) alude a uma postura preconceituosa que hierarquiza as pessoas em função da ade-

quação dos seus corpos à corponormatividade. É uma categoria que define a forma como 

as pessoas com deficiência são tratadas de modo generalizado como incapazes (incapa-

zes de produzir, de trabalhar, de aprender, de amar, de cuidar, de sentir desejo e ser dese-

jada, de ter relações sexuais etc.), aproximando as demandas dos movimentos de pessoas 

com deficiência a outras discriminações sociais, como o sexismo, o racismo e a homofo-

bia. Essa postura advém de um julgamento moral que associa a capacidade unicamente 

à funcionalidade de estruturas corporais e se mobiliza para avaliar o que as pessoas com 

deficiência são capazes de ser e fazer para serem consideradas plenamente humanas.9

As interferências do capacitismo na educação contribuem para per-
petuar a segregação e o preconceito em relação aos educandos com de-
ficiência. É o olhar capacitista que categoriza alunos como “normais” e 

“anormais” e entende que alguns deles não conseguem aprender ou não 
têm as habilidades necessárias para se desenvolver. Na perspectiva das 
famílias é o que as leva a colocar seus filhos em escolas especiais, acredi-
tando que nesses espaços eles estariam mais protegidos e menos expos-
tos a situações adversas ou fracassos. 

Essas mesmas percepções são as que levam à formulação de políticas 
assistencialistas e à manutenção de estruturas que excluem e segregam 
em todos os campos da vida – e, também, na educação.

A escolha das famílias por escolas especiais priva as crianças e ado-
lescentes com deficiência do convívio com seus pares sem deficiência 
e de vivenciarem no espaço escolar experiências próprias da vida em 
sociedade, com suas conquistas e desafios. 

Sendo a escola “(...) o primeiro espaço público das crianças e onde a 
sociedade concentra de modo in(tenso) a miríade de diferenças sociais, 
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culturais e funcionais que a constitui”10, privar crianças e adolescentes 
com deficiência de acessar a escola regular é limitar, sob o argumento da 
incapacidade, o direito de ocupar esse lugar. A inclusão, enquanto pers-
pectiva, deve buscar “(...) consolidar essa dimensão pública da educação 
garantindo a todos o direito de conviver com os pares de sua geração, 
acessar e se apropriar do conhecimento”11. 

experiências e contribuições
do instituto jô clemente

Em 2008, o Instituto Jô Clemente (IJC), antiga Associação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais de São Paulo (APAE), encerrou sua escola especial, 
passando a ofertar o AEE no contraturno escolar para estudantes com 
deficiência intelectual e transtorno do espectro autista, em linha com a 
CDPD e com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (PNEEPEI). Nos três anos seguintes, monitorou 
alunos e acompanhou equipes de escolas regulares. Os resultados desse 
estudo, publicados pelo seu Centro de Ensino e Pesquisa12, revelam que:

→ os alunos que frequentaram o AEE de forma complementar à classe co-
mum, no IJC ou em salas multifuncionais nas unidades escolares regula-
res, tiveram avanços significativos em sua independência – para locomo-
verem-se na escola, usar lavatórios e bebedouros, servir-se e alimentar-se 
no horário de recreio –, no relacionamento interpessoal, na postura e na 
comunicação receptiva e expressiva; 

→ esses alunos ganharam autonomia e passaram a demonstrar e expressar 
seus desejos e interesses pelas atividades propostas. A maioria passou a 
conseguir transmitir ideias e se fazer entender por  gestos ou imagens, 
mesmo quando a comunicação oral não era presente;

→ na maioria das escolas acompanhadas houve mudanças positivas no co-
nhecimento, atitudes e organização em razão dos alunos com deficiência. 
As trocas de experiências proporcionaram conteúdos flexibilizados que 
atendessem todos os alunos. Os diretores, coordenadores e professores 
buscaram formações e grupos de estudo estruturados nas escolas, em 
face da preocupação e incômodo por não saberem o que fazer e como 
lidar com a “diversidade” que ganhava destaque na realidade escolar;  
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→  os alunos que passaram a frequentar salas comuns do ensino regular com 
apoio do AEE ofertado pelo IJC hoje estão empregados exercendo suas 
funções com autonomia e independência. 

experiências e contribuições 
da turma do jiló

Acreditando que a diferença move o mundo e existindo para transfor-
mar o olhar da sociedade sobre a inclusão da diversidade por meio da 
educação, a Turma do Jiló desenvolve projetos pedagógicos transversais 
sobre inclusão e diversidade com todos os alunos e sobre acessibilida-
de arquitetônica, pedagógica e de comunicação para que as escolas não 
apresentem barreiras para o processo de aprendizagem de seus alunos. 

Partindo de um diagnóstico para conhecimento da comunidade 
escolar e na construção de base de dados para pesquisa científica, seu 
trabalho inclui formação continuada para instrumentalizar docentes e 
funcionários, parceria com o AEE no contraturno, discussão sobre inclu-
são da diversidade com os alunos por meio da música e oferta do aten-
dimento psicossocial e jurídico para as famílias que precisam de apoio. 
A Turma do Jiló tem contribuído para transformar o turno escolar em 
inclusivo para todo o corpo discente, e os resultados do seu trabalho têm 
sido robustos. Em Santana de Parnaíba (SP), as escolas especiais foram 
fechadas em 2016. A expertise da Turma do Jiló aplicada ao Colégio Mu-
nicipal Benedita Odette de Morais Savoia garantiu a oportunidade de 
aprendizagem a alunos público-alvo da educação especial na perspec-
tiva inclusiva. Os principais resultados, depois de dois anos de trabalho, 
incluem13,14:

→ redução da evasão escolar, considerando todo o alunado, de 37% para 
0,5%;

→ diminuição da violência escolar, preconceito, bullying e vulnerabilidade 
dos alunos e famílias;

→ aumento da motivação dos professores e, consequentemente, diminuição 
dos pedidos de transferência para outras unidades escolares;

→ diminuição de denúncias junto à Promotoria de Justiça de Santana de 
Parnaíba; 

→ melhor relacionamento entre as famílias e a escola.
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Em 2021, a atuação da Turma do Jiló estendeu-se para a rede esta-
dual de São Paulo e contabiliza hoje mais de 9.500 estudantes e famílias e 
mais de 700 professores desde a sua fundação. Esses resultados levaram 
outros municípios, Secretarias de Educação e instituições privadas de 
ensino a solicitarem a implementação da metodologia da Turma do Jiló 
em suas redes. 

As experiências vivenciadas na prática pelo IJC e pela Turma do Jiló 
deixam claro que a aprendizagem acontece em coletividade. É o mo-
mento de abandonar soluções paliativas, que excluem e segregam, e en-
frentar os desafios para que todos os estudantes brasileiros tenham uma 
educação inclusiva, de qualidade e equitativa. Para isso, novos preceitos, 
ferramentas e tecnologias devem ser adotados. Diferentemente do que 
pretende o Decreto 10.502, separar ou privar educandos com deficiência 
do convívio social é atitude preconceituosa e não contribui para o pro-
cesso de desenvolvimento e aprendizagem. O direito à educação no Bra-
sil precisa ser assegurado na prática a todos os estudantes – com e sem 
deficiência – para que não se deixe nenhuma criança para trás. 
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